
julgamento dos processos visando o cumprimento da Meta Nacional 1 do CNJ, tendo em vista o
déficit de processos julgados em relação aos distribuídos/redistribuídos e reduzir o número de
processos conclusos; (ii) Promover o efetivo julgamento dos processos que foram remetidos para
secretaria e ainda aguardavam inclusão em pauta na data da inspeção, tramitando há mais de
100 dias, sem efetiva decisão de mérito (n. - 1021758-06.2021.8.11.0000, 1001094-
17.2022.8.11.0000); e (iii) Promover a regularização da tramitação do processo 1011382-
58.2021.8.11.0000 e seu efetivo julgamento, dado estar paralisado há mais de 100 dias
aguardando o cumprimento de diligência (cap. 4.2).

Determino, desde já, o envio à Corregedoria Nacional, no prazo de 90 (noventa)
dias, de relatório circunstanciado das medidas adotadas e dos resultados alcançados em relação
aos itens (i), (ii) e (iii) acima. 

  
5.     A expedição de Ofício à Presidência do TJMT para que determine ao 

Gabinete da Desembargadora Helena Maria Bezerra Ramos: (i) Envidar esforços para o
julgamento dos processos visando o cumprimento da Meta Nacional 1 do CNJ, tendo em vista o
déficit de processos julgados em relação aos distribuídos/redistribuídos e reduzir o número de
processos conclusos; (ii) Promover o julgamento dos processos relacionados à Meta 4 (n.
0001040-46.2013.8.11.0077; 1012891-92.2019.8.11.0000 e 1002729-43.2016.8.11.0000); (iii) 
Promover a regularização da tramitação dos processos e o julgamento dos processos n.
0000535-74.2019.8.11.0035, 1010686-90.2019.8.11.0000, 1007247-03.2021.8.11.0000,
1003913-58.2021.8.11.0000, 1010245-41.2021.8.11.0000, 0001080-03.2019.8.11.0082,
1001445-78.2019.8.11.0037, 1007558-51.2018.8.11.0015, 1028720-87.2019.8.11.0041,
1000948-71.2018.8.11.0046, 0001387-54.2019.8.11.0082, 1023152-90.2019.8.11.0041,
1005328-26.2016.8.11.0041, 1031251-15.2020.8.11.0041, 1024294-66.2018.8.11.0041,
0009453-71.2016.8.11.0003, 1008477-30.2016.8.11.0041, 1055310-04.2019.8.11.0041,
1004994-58.2017.8.11.0040, 1002303-63.2020.8.11.0041 paralisados há mais de 300 dias
(trezentos); e (iv) promover o julgamento dos processos paralisados há mais de 100 (cem) dias 
(cap. 4.3) - anotação no campo objeto do processo: “Insp 3883-13.2022 - TJMT – DET5”. 

Determino, deste já, o envio à Corregedoria Nacional, no prazo de 90 (noventa)
dias, de relatório circunstanciado das medidas adotadas e dos resultados alcançados em relação
aos itens (i), (ii), (iv) e (iii) acima.

 
6.     A expedição de Ofício à Presidência do TJMT para que determine ao 

Gabinete da Desembargadora Maria Erotides Kneip que envide esforços para o julgamento
dos processos visando o cumprimento da Meta Nacional 1 do CNJ, tendo em vista o déficit de
processos baixados em relação aos distribuídos/redistribuídos e reduzir o número de processos
conclusos.  Determino, desde já, o envio à Corregedoria Nacional, no prazo de 90 (noventa) dias,
de relatório circunstanciado das medidas adotadas em relação aos pontos acima e dos resultados
alcançados (item 4.4.5). (cap. 4.4) - anotação no campo objeto do processo: “Insp 3883-13.2022 -
TJMT – DET6”. 

 
7.     A expedição de Ofício à Presidência do TJMT para que determine ao 

Gabinete da Desembargadora Marilsen Andrade Addario: (i) Envidar esforços para o
julgamento dos processos visando o cumprimento da Meta Nacional 1 do CNJ, tendo em vista o
déficit de processos baixados em relação aos distribuídos/redistribuídos e reduzir o número de
processos conclusos; e (ii) Promover o julgamento dos processos paralisados há mais de 100
(cem) dias (n. 1001203-31.2022.8.11.0000 e 1003674-20.2022.8.11.0000).

Determino, desde já, o envio à Corregedoria Nacional, no prazo de 90 (noventa)
dias, de relatório circunstanciado das medidas adotadas e dos resultados alcançados em relação
aos itens (i) e (ii) acima.

Deixo de ratificar a sugestão do relatório de inspeção quanto à instauração de
Sindicância (Sind), tendo no polo passivo os desembargadores MARILSEN ANDRADE
ADDÁRIO, SEBASTIÃO DE MORAES FILHO e CLARICE CLAUDINO DA SILVA e o servidor
JOADIR GERSON DE CAMPOS, em razão de supostas irregularidades ocorridas no curso do
julgamento da Apelação Cível nº 0004419-89.2010.8.11.0015, de relatoria da primeira
desembargadora (cap. 4.5.6) - anotação no campo objeto do processo: “Insp 3883-13.2022 -
TJMT – DET7”.

Não há, no relatório de inspeção, qualquer documentação comprobatória de prática
ou envolvimento dos citados desembargadores em atos que deem suporte à abertura de
investigação contra eles. O relatório sequer descreve quais as condutas dos desembargadores
que contribuiriam para a suposta prática de atos de corrupção envolvendo a assessoria da
desembargadora relatora e da terceira vogal, e nem qual seria o nexo de causalidade entre as
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condutas e o resultado. Ademais, não há qualquer demonstração de liame subjetivo ou reunião
de desígnios entre os desembargadores para a prática de atos supostamente ilegais.

Neste contexto, tendo em vista a declaração do servidor constante no relatório de
inspeção, determino a instauração de pedido de providências  a fim de que se oficie à CGJ do
TJMT para que instaure sindicância em face do servidor Joadir Gerson da Campos para apurar
a exclusão, sem determinação judicial, do sistema processual PJe, de documento que instruiu
petição protocolizada naquele recurso (Id. 137233675).

 
8.     A expedição de Ofício à Presidência do TJMT para que determine ao 

Gabinete da Desembargadora Nilza Maria Pôssas De Carvalho: (i) Envidar esforços para o
julgamento dos processos visando o cumprimento da Meta Nacional 1 do CNJ, tendo em vista o
déficit de processos baixados em relação aos distribuídos/redistribuídos e reduzir o número de
processos conclusos (itens 4.6.3 e 4.6.5); e (ii) Providenciar junto à secretaria a publicação do
acórdão de julgamento do Agravo de Instrumento 1002731-03.2022.8.11.0000, bem como de
todos os demais eventuais processos que estejam em situação semelhante no prazo de 30
(trinta) dias (item 4.6.2).

Determino, desde já, o envio à Corregedoria Nacional, no prazo de 90 (noventa)
dias, de relatório circunstanciado das medidas adotadas em relação aos pontos acima e dos
resultados alcançados.

Recomenda-se, ainda, à Presidência do TJMT que, em relação à alteração no art.
83, inciso VII, do Regimento Interno do TJMT (E.R. 050/2022-OE), adote as providências cabíveis
para evitar as inconsistências no sistema PJe decorrentes da ''distribuição por cadeira'',
especialmente em relação aos processos em que haja declaração de impedimento ou suspeição,
para que não mantenham vínculo com a cadeira do magistrado que se declarou impedido ou
suspeito (item 4.6.2). (cap. 4.6) - anotação no campo objeto do processo: “Insp 3883-13.2022 -
TJMT – DET8”.

 
9.     A expedição de Ofício à Presidência do TJMT para que determine ao 

Gabinete do Desembargador Dirceu dos Santos que envide esforços para o julgamento dos
processos visando ao cumprimento da Meta Nacional 1 do CNJ, tendo em vista o déficit de
processos baixados em relação aos distribuídos/redistribuídos e reduzir o número de processos
conclusos (cap. 4.7) - anotação no campo objeto do processo: “Insp 3883-13.2022 - TJMT –
DET9”.

Determino, desde já, o envio à Corregedoria Nacional, no prazo de 90 (noventa)
dias, de relatório circunstanciado das medidas adotadas em relação aos pontos acima e dos
resultados alcançados

 
10.  A expedição de Ofício à Presidência do TJMT para que determine ao 

Gabinete do Desembargador João Ferreira Filho: (i) Elaborar relatório de voto e incluir em
pauta para julgamento, no prazo de 30 (trinta) dias, os recursos de Agravo de Instrumento n.
1020012-06.2021.8.11.0000 e 1021850-81.2021.8.11.0000 e os recursos de Apelação Cível n.
1000961-25.2020.8.11.0006 e n. 1009305-21.2019.8.11.0041, tendo em vista que o
primeiro recurso está paralisado na tarefa ''minutar relatório de voto'' há mais de duzentos dias e
os demais encontram-se nessa situação há mais de cem dias (item 4.8.2); e (ii) Envidar esforços
para o julgamento dos processos visando o cumprimento da Meta Nacional 1 do CNJ, tendo em
vista o déficit de processos baixados em relação aos distribuídos/redistribuídos; reduzir o número
de processos no acervo ajustado, bem como o número de processos conclusos; e zerar o número
de processos paralisados há mais de cem dias, seja no gabinete, seja na secretaria (total de 289
processos conforme dados fornecidos pela unidade) (cap. 4.8) - anotação no campo objeto do
processo: “Insp 3883-13.2022 - TJMT – DET10”.

Determino, desde já, o envio à Corregedoria Nacional, no prazo de 90 (noventa)
dias, de relatório circunstanciado das medidas adotadas em relação aos pontos acima e dos
resultados alcançados.

 
11. A expedição de Ofício à Presidência do TJMT para que determine ao 

Gabinete do Desembargador Luiz Carlos da Costa: (i) Cumprir o prazo de 10 dias para a
devolução dos pedidos de vista e apresentação dos respectivos votos pelo Magistrado, conforme
previsão contida no artigo 96 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato
Grosso (item 4.9.2), sem olvidar que a quantidade de pedidos dessa natureza não pode justificar
o atraso no julgamento de processos de sua relatoria, tampouco o elevado número de feitos
conclusos há mais de 100 dias (369, segundo informações prestadas pelo Gabinete); (ii) 
Identificar todos os processos incluídos nas Metas Nacionais do Poder Judiciário, criando a
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